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Relatório Final
Relatora: Deputada Marcia Passos (PSD)

Petição n.° 69/XIV/1 a

Assunto: Pelo encerramento dos shoppings aos domingos
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I. NOTA PREVIA

A Petiçâo n.° 69/XIV/2Y, subscrita por 81.774 peticionários, quo tern como prirneira subscritora

Sara Alexandra Flares Gonçalves, deu entrada na Assembleia da Repüblica a 20 do abril de

2020 e baixou a Comissao de Economia, lnovaçao, Obras Püblicas e Habitaçao a 30 de abril

para apreciaçao e elaboraçäo do relatório.

II. OBJETO E CONTEUDO DA PETlçAo

Corn a petiçao em apreciação, os peticionários pretendern o encerramento das grandes

superticies comerciais, em Portugal, aos domingos.

Os peticionários convidarn a reflexão sobre a necessidade efetiva destes espaços comerciais

estarem abertos todos os dias da sernana, das lOh as 23h00, no sentido de se perceber se

essa prãtica será benefica e necessária para a sociedade e, especialrnente, ponderar so as

consequëncias profundas na vida e saüde dos seus trabalhadores, decorrentes dos intensos

e rotativos horários de shopping, justificarn esse fim.

Defendem, por isso, urn major equilibrio entre vida profissional e vida pessoal dos

trabalhadores, mencionando neste sentido a existéncia de estudos a comprovar que as

periodos do descanso se traduzem em trabaihadores rnais felizes, produtivos e rnotivados.

Sublinharn, par outro ado, quo a encerramento das grandes superficies comerciais aos

domingos levaria a urna alteração nos hábitos das pessoas, quo procurariam novas forrnas

de entrotenimento, o quo, par sua vez, ajudaria a estirnular a vida na cidade e no comércio

local.

Corno tal, entendom que a mudança de hãbitos par parto dos consurnidores nao sorä

problemática e que sorá vista a longo prazo como mudança bonefica, perrnitindo náo so que

os trabalhadoros de grandos espaços cornerciais possarn ter horarios de trabalho rnais

equilibrados, born como incentivando ao investirnento nos espaços püblicos e na cultura.
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Por tim, relembram quo os sorviços prestados nas grandes superficios comerciais são de

conveniência/comodidade’, referindo que, por oposição, a generalidade dos serviços

püblicos encerra aos sabados e domingos.

III. ANALISE DA PETIçA0

1. 0 objeto da pellçao está especificado e o texto é inteligivol, oncontrando-se

identificados os subscritores, estando também presontes os demais requisitos formais

estabelecidos no artigo 9.° da Lei do Exercicio do Direito do Petiçao, Lei nY 43/90, de

lode agosto, alterada e republicada pela Lei fl.0 63/2020, do 29 de outubro.

2. Considerando que a prosonte petição cumpre os requisitos formais exigidos para o

efeito, entendeu-se não existirem razöes quo justificassem o seu indeferimento liminar

- nos termos do artigo 12.° da Lei de Exercicio do Direito de Petição
—,

polo quo a

mesma foi admitida.

3. Nos tormos do n.° 1 do artigo 21.° da Lei do Exorcicio do Diroito do Potiçao e
obrigatOria a audiçao dos poticionários, uma vez que a petição n.° 69/XIV/1Y e
subscrita por mais do 7.500 peticionarios.

4. Consultada a baso do dados da atividade parlamentar, vorificou-so não oxistirom

iniciativas pondontos sobro matéria idéntica ou conexa.

IV. DILIGENCIAS EFETUADAS

No dia 8 do junho de 2020, pelas 14:00 horas, teve lugar audiçäo no ãmbito da Petição n.°

6g/XIV/la, da iniciativa de Sara Alexandra Floros - “Polo encerramento dos shoppings aos

domingos”.

A reunjäo foi roalizada em formato misto, presencial e videoconferéncia, e ostivoram

presentes os deputados Marcia Passos (P60), Filipo Pachoco (PS), Jorge Salgueiro Mendes

(P50), Isabel Piros (BE), Sara Prata (POP) e Cristina Rodriguos (PAN).
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A peticionante Sara Goriçalves iniciou a sua intervençao informando quo o objetivo da petição

era o de reavivar o debate sobre as condiçoes laborais de quem trabalba em centros

comerciais, sendo esta a altura ideal para debater esta realidade, que afeta mais do 700 mu

pessoas no pals. Abordou a questão dos horarios praticados nos centros cornerciais e o

cansaço fisico e psicolágico, que daI advém.

ntormou ainda que procedeu a rea)izaçao de urn inquérito, concluindo que quase 50% dos

inquiridos são pais e que a conciliação da vida familiar corn a profissional e bastante dificil de

gerir.

A nivel social acredita que o encerramento dos shoppings terã uma correlaçao dirota corn o

reavivar da vida das sociedades.

o Deputado Jorge Salgueiro Mendes (PSD) cumprimentou a peticionária e mencionou quo o

GP PSD está consciente das dificuldades sentidas na gestão do equilibrio entre vida

profissional e pessoal destes profissionais. Receia, contudo, quo, dada a necessidade do

reativaçáo deste setor a nivel econOmico, não seja este o mornento oportuno para criar ou

modificar legislaçao nesta area. Nao obstante, informou que o GP do PSD so mantérn aberto

para ao debate.

o Deputado Filipe Pacheco (PS) saudou a peticionária, mencionando quo se trata de urn tema

estruturalmente irnportante; procedendo a urna subdivisão temática, entre: (i) os horários dos

prOprios centros cornerciais quo entende ser extensivel a todo o comércio e (H) as questöes

laborais. Questionou se não será possIvel rnanter os horários alargados dos centros

cornerciais e garantir os direitos laborais e a conciliação corn a vida pessoal e familiar dos

profissionais. Deixou urna nota relativamente aos serviços püblicos que encerram nos fins do

semana, para mencionar que em alternativa disponibilizam serviços online.

A Deputada Isabel Pires (BE) felicitou a peticionãria por esta iniciativa, criada em 2014.

Afirmou que, do ponto do econOrnico será difIcil introduzir alteraçaes. Do todo o modo, este

periodo de confinamento pode servir para mudar paradigrnas. 0 GP BE acompanha esto

debate e preocupaçOes.
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A Deputada Sara Prata (POP) cumprimentou a peticionária, sublinhando a importância do

direito ao descanso sernanal e a devida regulação dos horários comerciais, afirmando quo o

GP POP acompanha esta petição. Por fim, sugeriu a peticionária que solicitasse o contributo

ao Sindicato dos Trabalhadores do Oomercio (GESP) e a Confederação Portuguesa das

Micro, Pequenas e Medias Empresas (CPPME).

A Deputada Oristina Rodrigues (PAN) saudou a peticionãria afirmando quo o encerrarnento

ao domingo, dos shoppings, merece debate. Atirrnou que as estruturas do defesa dos direitos

dos trabaihadores receiam que os encerrarnentos dos centros comerciais possam levar ao

despedmento de trabaihadores. Nesta senda, questionou a peticionária se teria

conhecimento de algum estudo ou exemplos, sobre esta questao, do paises estrangeiros que

jã tenharn adotado esta medida.

A peticionária voltou a usar da palavra para mencionar que concorda corn as preocupaçöes

levantadas e inerentes a este assunto.

Afirmou que e incerto que esta nao seja a altura ideal para irnplementar esta medida. Para tal

mencionou que nos domingos ha muitas pessoas a entrar em loja, mas que verifica baixa

faturaçao em termos de percentagem.

Por outro ado, mencionou qua, tal corno os serviços pUblicos, as lojas disponibilizam, na sua

maioria, as cornpras online.

Informou ainda nao ter conhecirnento da existbncia do nenhum estudo sobre situaçoes do

desemprego decorrentes do fecho do espaços cornerciais aos domingos, Nao obstante, os

paises que irnplernentam esta medida tern econornias fortes.

Para finalizar, informou quo fez um inquérito, no qual conseguiu reunir mais do 2 mU respostas,

salientando, entre outros, que a rnaior percentagem pede o encerrarnento dos shoppings aos

domingos e afirma não ter receio do ver o seu salário reduzido caso OSSO encerramento se

concretize.
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A Comissão solicitou ainda pedidos do nformaçâo quo forarn remetidos ao Ministro do Estado,

da Economia e da Transiçao Digital, a Conlederação do Comercio e Serviços do Portugal

(COP), a - Associação Emprosarial de Portugal (AEP), a Confederaçao Portuguesa das Micro,

Pequenas o Médias Emprosas (CPPME), ao Sindicato dos Trabaihadoros do Comercio,

EscritOrios o Sorviços de Portugal (CESP).

Como resposta ao podido de informaçao rometido pela Comissão, o gabinete do Sonhor

Ministro do Estado. da Economia e da Transiçäo Digital, entondou referir o seguinte:

“No quo concerne a análiso do texto em aproço, considera-se, s.m.o., quo a justificaçao

apresontada polos poticionários para a proposta ultrapassa as razOos econOmicas,

considorando-so miItiplos fatoros do outra naturoza, como sejam o oquilibrio da vida pessoal

e familiar ou os bonofIcios indirotos para atividados lUdicas ou culturais. Em contrapartida, os

argumentos econOmicos apresentados são dificeis do vorificar, particularmente no quo diz

rospoito ao alegado bonoficio econOmico para as emprosas.

Nesto ãmbito, quanto a garantia de condiçOos do concorrência comercial, importará tor em

consideração quo a quota do morcado das grandos suporfIcies croscou muito desde a entrada

em vigor da legislaçao que permitiu a abortura ao domingo, sendo quo atualmente apenas

2.1% dos consurnidores nao realiza compras nestes locais com alguma frequencia. Assim, o

movimento de concentração da distribuição nas grandes superficies eva a quo apenas

determinadas franjas do mercado subsistam do forma totalmente isolada deste conceito. Por

conseguinte, a adoção do uma norma de restrição horaria idêntica a outras opçOes passadas

dificilmente teria, s.m.o., os mesmos efeitos do rearranjo do concorréncia quo justificaram

alteraçöes anteriores.

Por fim, os habitos entretanto adquirldos pelos consumidores nacionais poderiam sor

perturbados no quadro das suas rotinas, corn consequëncias ao nIvel do consumo, dirnonsão

esta que não é mensurada no texto em apreço.

Conclusão, polo exposto, considera-se quo o eventual encerramonto das grandes superficies

ao domingo poderá ter impactos econOmicos negativos nas emprosas do setor. No entanto,

considera-se quo a decisão sobre a matéria tern urna vertente amplamente social, quo

extravasa unicamente as consideraçoes económicas sobre o tema.

Atendendo ao atual momento de pandemia e tendo em conta as sucessivas restriçoes de

atividade quo, por rnotivos sanitãrios, foram colocadas no acesso aos conjuntos cornerciais,

considora-se quo a roduçao do horario do funcionamento destes estabelecirnentos iria

implicar o agravamento do quadro econOmico-financeiro comploxo, quo muitas emprosas jã
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atravessarn, nâo se recornendando, por isso, a adoçao das propostas constantes no

docurnento.”

A AEP, Associaçao Empresarial de Portugal refere, na conclusão do parecer que enviou a

Comissâo (e sern prejuizo da leitura integral do mesmo) o seguinte:

“Em conclusão, o encerrarnento ao domingo implicaria urna reduçao significativa da atividade

dos shoppings e conduziria, certamente, ao aurnento do desemprego de algumas das

pessoas que al trabaiham, corn as sobejamente conhecidas consequências nefastas sobre o

rendirnento e a saüde fisica e mental, o que é contraditorio com a salvaguarda dos argumentos

que a petição visa atingir. Em terrnos macroeconOrnicos, a adoçao da rnedida de

encerramento dos shoppings aos domingos traduzir-se-ia, por isso, numa diminuiçao do PIB

e do emprego, que sO agravariam a atual crise econOrnica (provocada pela pandernia por

Covid-19) e o aurnento do desemprego, o que seria uma enorme irresponsabilidadel”

A CPPME, Confederaçao Portuguesa das Micro, Pequenas e Médias Empresas nas

informaçOes enviadas a Comissão menciona que, “desde sernpre tern vindo a apresentar

“propostas para o comOrcio e o urbanisrno sustentáveis”, que permitam salvaguardar o

comércio local de proxirnidade, alias, fundarnental ao povoamento das cidades e vilas (em

particular nos seus cascos históricos, onde está a memória de cada urbe), assirn como a

segurança dos seus habitantes.

Assirn, a CPPME considera que:

1. Corn o objetivo de voltar a existir urn “comércio de rua recuperado e dinârnico”, ha que

fazer coexistir nas ruas e não nos centros comerciais, as marcas globais, que poderäo

servir de ãncora, atraindo consumidores e o cornércio dito tradicional dos centros

urbanos, retirando-se dal dividendos vários para as prOprias cidades e vilas.

2. Gestão Profissional de Cidade pelos responsáveis das ruas, as Autarquias, e/ou as

Associaçoes Comerciais devidamente delegadas pelo poder local. Esta soluçao faz a

apologia da existência de Estudos de caraterizaçao ernpresarial devidamente

aprofundados por todo o pals, corn o objetivo de ajudar urn ernpreendedor a poder

analisar devidarnente o rarno de atividade e uma localizaçao especifica para urn

investirnento corn rnaiores niveis de segurança.
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3. Methorar acessos, quantidade a qualidade dos estacionarnentos, assim como a

ravitalizaçao das areas cornerciais das cidades e vilas daste pals, corn recurso a linhas

de apoio governarnental e fundos comunitãrios, elegendo este setor e a sua

revitalizaçâo, a rnontante e a jusante, essencial ao desenvolvirnento da economia de

cariz nacional.

4. Revogaçao da atual Iegislaçao e suspansao irnediata de todos as novos projetos de

licenciamento de grandes superficies e megacentros cornerciais, corn vista ao

reequilibrio do setor.

5. Criação de uma linha de crOdito a media e a longo prazo, ajuros adequados a situação

econOrnica do pals, que vise revitalizar a tecido cornercial nacional.

6. Redução dos custos I ixos e de contexto: energéticos, aqua, residuos sólidos urbanos

a, outras taxas qua se tern vindo a agravar nos Ultirnos anos.

7. Alteraçao as regras dos saldos, compativeis corn o Comércio Local de proxirnidade.

8. Criação de polos de forrnação para trabaihadoras a ernpresarios so setor.

9. Encerramanto de todo a cornércio aos domingos a feriados, corn exceção dos ramos

ligados as atividades da Indole turistica.

Nao pretendemos esgotar nesta c’exposição” toda a ref Iaxão desta Contederaçao, ja que

a situação atual exige urn conjunto de outras medidas, designadamente nas areas da

fiscalidada, do crédito, do arrendamento, entre outras.”

Na informaçao que a COP, Confederação do Cornércio a Serviços da Portugal, enviou a

Cornissao, refere qua solicitou a Confederação Europeia, Eurocornrnerce, urna atualização

sabre os horarios de funcionamento dos estabelacirnentos na Europa, qua anexou a

inforrnação enviada, destacando qua “permite, não so urna visão global dos horarios

praticados na Europa, rnas perrnite igualmente, por cornparação corn astudos antarioras,

concluir que a tandOncia é a de uma rnaior permissividada nas aberturas aos dorningos.

Ainda assirn, e possival varificar que ern varies paises, existarn alguns fariados em qua os

estabelacimentos cornerciais davern parmanecer encerrados.”

A confedaração rnanciona ainda qua, “para analisar a quastão dos horarios de funcionamento

nos centros cornerciais, é irnportante perceber ainda o qua são algurnas tendOncias da

avolução do cornércio.

Urna das principais tendências registadas nos Ultirnos anos, a que se ira acantuar, e a

expansão de suparmarcados de media a pequana dirnensão nos centros urbanos,
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funcionando como lojas de proximidade e durante os sete dias da semana. Esta tendéncia

existe tambern ao nivel de urn conjunto do superficies especializadas, nomeadamente

espaços de saüde, mas tambem no pequeno comércio, corn novos conceitos e rnuito

orientado pam o turisrno.”

No parecer, roferom ainda “verifica-so urn crescente dinarnisrno nas zonas urbanas corn

grande predorninic do comércio, funcionando tambérn em sete dias da semana.

Em sintese, e nosso entendimento quo não so justifica fixar horarios do funcionamento em

funçao do conceitos — lojas do rua ou contros cornorciais — já quo os poriodos de

funcionamento estao progressivarnente a ser ajustados, em especial polo facto dos

portuguoses estarem a revolar uma crescente apeténcia pela rua, na procura do experiências

quo associarn cada voz mais cornércio e lazor.”

V. OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

A Doputada relatora, nos torrnos do artigo 137.° do Rogirnento, exirne-se do emitir quaisquer

consideraçoes sobre a potição ern apreço, deixando ossa apreciação o anãlise politica ao

critério de cada Deputado/a o Grupo Parlamentar.

VI. CONCLUSOES E PARECER

1. A Comissao de Economia, lnovação, Obras PUblicas e Habitaçao adrnitiu, a 26 do

maio do 2020, a Potiçao n,° 69/XIV/1 a, “Pelo oncorramento dos shoppings acs

dorningos.

2. 0 objeto da petiçao e claro e está bom ospocificado, oncontrando-so idontificado o 1.0

peticionário e preenchidos os demais requisitos forrnais o do tramitação estabelecidos

na Iegislação orn vigor;

3. Nos tormos do n.° 1 do artigo 21.0 da Lei do Exercicio do Direito do Potiçao foi realizada

a audiçao dos peticionärios;
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4. Deve ser dado conhecimento do teor da presente petição e do respetivo relatOrio final
aos Grupos Parlamentares e ao Governo para os devidos efeitos;

5. 0 presente RelatOrio deve ser remetido ao Senhor Presidente da Assembeia da
RepUblica, nos termos do n.° 8 do artigo 17.° da Lei do Exercicio do Direito de Petição,
na redação em vigor a data de entrada desta petição;

6. A presente Petiçao, face ao nUmero de subscritores, deve ser apreciada em Plenário
da Assembleia da HepUblica, nos termos do disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo
24.° da Lei do Exercicio do Direito de Petiçao.

Palacio de São Bento, 20 de maio de 2021.

A Deputada Relatora, 0

(M&ctrrasos) (Pedro Coimbra)
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